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ATOS DO PODER EXECUTIVO 

(NJ n.Q 030 de 30 de setembro de 1977 

Cria o Conselho Territorial de Pr ot eção Ambiental 
CONTERPRAM - e dã outras providências. 

O Governador do Território ;Federa l de Amapá, no 
uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 18, item li, 
d o Decreto-Lei nº 411, de 08 de janeiro de 1969, 

DECRETA: 

Art. I .c - Fica criado o Conselho Territorial de 
Proteção Ambiemal - CONTERPRAM ·- do 'Território 
F'ederal d o Amapá, como órgão consultivo e de assessora­
m ento do Governo Territorial. em questiíes referentes ao 
equ ilíbrio ecológico e ao combat e a poluição ambiental, na 
área do Território. 

Parágrafo Único - O CONTERPRA M flcarã subor ­
dinado ao Gabinete d o Governad or como órgão de caráter 
normativo com açã9 em toda área do Território, respeitada 
a .:ompetêncla d a União e dos Municípios, nas respectivas 
ãreas de atuação. 

Art. 2º - O CONTERPRAM atua c umo órgão con­
sultivo. E. no desempenho de suas finaildades age como 
órgão coorde'llador e norma tivo em consonância com a le­
gis lação territorial vigente, assessorando o Governo do 
T erritó rio. 

Art. 32 - Para as finalidades deste Decreto, deno­
mina- se poluição, qualque r alteração das prc.priedades fí­
sloos, químicas ou biológicas do melo amb!+>nte (solo, água 
e ar) causada por q ualquer forma de matéria ou energia 
r esultante das atividades hum'!lnas que direta ou indireta ­
m e n,te: 

1 - Seja nociva ou ofensiva à saúde, à segurança e 
ao bem-es tar da população ; 

li - Crie condições lnadequl!das para fins dtomésti­
C03, agropecuários, com ercia is, Industria is e públicos; 

III - Ocasione danoe à fau na e à flora. 

Art. 4Q - O CONTERPRAM compor-se-á de 17 
m embros, d e livre escolha do G'Overnador, podendo recair 
não só llO S Secretãrios do Território com o n os elementos 
d e notória capacidade e reconhec4do conh ecimento, Indica­
do > p )r entidades técnic<>-cientliticas. 

Pa rágrafo Único - O Secretário de Saúde será 
m e m bro nato do Conselho. 

Art. 52 - Os membros do CONTERPRAM terão 
mandato d e 2 (dois 1 anos, podend.o ser r econduzidos, a cri­
t é rio do Governador, com exercício gratuito e, considera­
do com o prestação de serviços relevantes ao Território. 

Arb. 6º - O CONTERPRAM reunü-se-fl , ordinaria­
mente, uma vez por m ês, e, extraordinarfá mente, sempre 
que for convocado por seu Presidente. 

Ar•. 7º - O CONTERPRAM terá a seguinte com­
posição: 

I - I (um) Presidente; 
1I - 3 (três) VIce-Presidentes; 

HI - I (um) Seor~árlo; 
IV - l (um) T esoureiro; e, 
V - 11 (enze) Membros. 

Parágrafo Único - A escolha dos cargos do artigo 
a cima serã realfza·h entre seus m e mbros, por eleição. 

Art . 8,0 As finalidade s do CONTERPRAM, são 

estabe lecidas por decreto gover na m e nt .. l e dese nvolverá 
os seu s trabalhos dentro dos se-guintes fato re s básicos: 

. - Preven~ãG da poluição, obrigan do a qualque r pro· 
]eto de inst ataçao, reformas ou ampliação de indústrias ou 
imolan~são de demais servi9c.s que venham a obedecer 
aos padroes existentes, já estabelecidos . 

. - Correção da poluição, se existente, tc m ando me-
dldas que obriguem ao infrator , dentrv das norma6 lq:ai:;-, a 
atender as pr ovidências necessá.rfas. não só quanto a ada p­
taçao das instalações cau~adoras como fonte de poluiçl:o, 
somando-se e aplicando os padrõE.s estabelecidos a qual­
quer atividade. 

. - Est uda r os limites permis síveis da J:Olulção para 
f1xação desses limites e divulgá- lo ao público bem Cf m o 
os reslduos pos!'ívels a ser em aprov eitados ' ecc.ncm ice­
mente, promovendo s ua utilização junto aos interessados . 

- Fornecer ao Governador , periodicamente, toàBE 
as informações con cernentes à evolução da JJOluiçfo arr ­
biental nas várias regiões ou ãreas do T erritório, em t odas 
as suas f ases e aspe ctos. 

- Controle da polui~&o, definindo um padrão am'bi­
enta l pera poder levant<~r as -::aracter!sticas das alterações 
po luidoras e)risteote ~ nas &'reos urbanas e Industriais. 

- Firmar convênios com órgãos públicos federai s , 
estaduats, mtmicipais e ent'ld'ades privadas nacionais, den­
tro das n ormas vigentes e para o bom desenvolvimento 
dos seu s próprios trabalhos. 

- Fornecer dado~ técntcos pera o esclar ecimento do 
póblico e , quando s~:>licitado, p~:>r qualquer e n·t!dadt>. 

Art. 92 - Os órgãos da Adm(nistração Territoria l, 
direta ou indireta, bem como as Fundações instUuídas pelo 
T erritório da rão ao CONTERPRAM t odo o apolo nocessé­
rio ao fiel curr.prlmento de suas finalidades . 

Parãgrafo ú nico - O CONTERPRAM, através de 
entendimentos diretos com as autoridades municipais , es· 
segurar-se-ã, também , de colaboração das Prefeituras •na 
efetiva concretização d6s seus objebivos. 

Art. 10 - As despe9'9s decorrentes da Implantação 
do CON"''ERPRA M correw-ão à conta de d otações orçamen­
tárias pr-óprias. 

Art. 11 - Este Decreto entrar ã em vigor na data de 
sua publicação. ~~evogadas as dl sposi\,:Ões em contrário. 

Palilclo do Setentrião, em Macapá, 30 de setembro 
de 1977, 88.'' da República e 35.0 da Crla!:ãO do Territóri o 
Federal do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

Comissão Permanente de Licitação 

Tomada cie P reços n .0 37/77 

AVISO 

O Governo do Território Federal de Amapá 
através de sua Comissão Permanente de Licita­
ções, torna público, para conhedmento das firmes 
interessadas e inscritas no serviço de cadastro de 
unidades federai.:.jestaduais , que às 09:00 (nove) 
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As Repartições Públicas 
fMritoriais deverão remeter o 
expediente destidado à publi­
cação neste DIÁRIO OFICIAL 
diariamente até as l fj:OO horas. 

EXP EDIE NTE As Repartições Públicas 
cingir-se-ão às assinaturas 
anuais reMvadas até 23 de 
fevereiro de cada. ano e às 
iniciadas, em qualquer época 
pelos órgãos competentes 

IMPRENSA OFJCIA:L 
-.:::::7'-~ 

DIRETOR 
As reclamações pertinen­

tes à matéria retribuída nos 
casos de erros ou omissões, 
deverão ser formuladas por 
t:sçrita, a Seção de Redação, 
das 9 às 12:00 horas, e das 
15:00 às 17:00 horas, no máxi­
mo até 72 horas após a saída 
dos órgãos oficiais. 

Jranildo '1 rindade Pontes 
~~ 

DIÁRIO OFICIAL 

A fim de possibilitar b 

remessa de valores acompa­
nhados de esclarecimentos 
quanto a sua aplicaçao, soli­
citamos usem os interessados 
preferencialmente cheque ou 
vale postal. 

Impresso nas Oficinas da Imprensa Oficial 
MACAPA- T. F. AMAPÁ 
~ 

ASSINATURAS 
Anual 
Semestral. . 
Trimestral . 
Número avulso 

Cr$ 50,00 
« 25,00 
(( 12,50 
« 1,00 

Os suplementos às edi­
Çõts dos órgãos oficiais só 
se fornecerão aos assinantes 
que as solicit. em no ato da 
assinatura. 

Os origmais dever9.o ser 
datilogra!ados e autenticados, 
ressalvadas, por quem de dH 
reito rasuras e emendas. ~ O funcionário público le· 

deral, terá. um desconto de 
10%. Para fazer jus a este 
desconto, deverá provar es ta 
condição no ato da assinatura. 

Excetuadas as pe.ra o ex­
terior, que serão s e m p r e 
rnuais as assinaturas poder­
se-ão tomar, em qualquer 
época. por seis meses ou um 
l:l.nO. 

« BR ASlLIA - Este '1iário Oficial é encontrado para leitu­
r<'l no Salão Nacional e Internacional da Imprensa da 

COOPER PRESS, no •Brasília Imperial Hotel• . 
------

Pàra facilitar aos !l.Ssinan- A ~m de evitar solução 
tes a verificação d~ prazo de de continuidade no receb1 
validade de suas assinaturas, monto dos jornais, devem 
na parte superior do endere- os assinantes providenciar a 
ço vão impressos os números I respectiva renovação com 
do talão de registro o mês e antecedência mínima dP trinta 

O custo de cada exemplar 
atrasado dos órgãos oficiais 

As assinaturas vencidas 
oocterão ser suspensas sem 
a viso prévio. o ano em que findará.. (30~ dias. 

erá, na "enda avulso acres­
L a de Cr$ 1,00 se do mesmo 
ano, e de Cr$ 2.00 por ano 
decorrido. 

horé s do dia 20 de outubro de 1977, na sala de 
reuniões da mencionada Comissão, à rua Cândido 
Mendes (pr édio da Imprema Oficial) - Fone: 2362, 
em Macapá - 11erritório Federal elo Ama pá , rece­
berá pPopost~s para fornecim&Jto de equipamentos 
& materi-ais oirúrgicos, de conformidade com as 
especificações contidas nas relações a n exas ao Edital. 

O E-dital Completo e dlemais esc ta.recimentos 
poderão ser obtitdos no endereço supra ou n o Hotel 
Orly, à rua Conselheiro Nébias, 245, Gentro - São 
Paulo (Capital) com o Sr. Luiz Gonzaga Pereira de 
Souza . 

Maca pá (A P), 01 de outubro de 1977 

Lui·z Gonzaga P ereira d e Souza 
Presidente da Comissão 

ANEXO I 

Regulamento da J unta Comercial do 
Território Federal do Amapá 

(Continuação do número anterior) 

Parágrafo Único: Julgada procedente a repre­
sentação, será feita nova nomeação, obedecidos os 
critérios legais. 

Art. 30 - O m andato de Vogal ou Suplente 
será de 4 (quatro) anos, admitida a recondução. 

Parágrafo Único: Incumbe ao Suplent e a su­
bstituição do respectivo Vogal em su a'> férias, im­
pedimentos e, em caso de vaga, até o término 
do mandato. 

Art. 31 - Aplkam-se aos Vogais e Suplentes 
das Delegacias, no que couber, as normas do pre­
sente Capítula. 

Parágr afo Ún ico: Na hipótese de vaga definiti­
ua de vogal sem Suplente, será nomeado novo 
Vogal para completar o respectivo mandato. 

Art.. 32 - Serão substi·tuídos, em seus impe­
dimentos previstos na legislação administrativa fe· 
denal: 

a) O Presidente da Junta Comercial pflo Vice­
Plies~dente; 

b) O.s Vogais e Vice-Presidente pt>los respec­
tivos Suplentes; 

c) O Secretário-GP.ral, priqritariemente pelo 
Chefe da Seção de Registro do Coméroi.o, mediante 
Portaria do Presidente da .Tu:~ta Come.rcial; 

d) Os Chefes de Seções por Servidores da 
Junta Comercia l, mediante Portaria do Presidente 
da mesma Junta; 

e) O Ch~fe da Procuradoria Regional por ser­
vidM de mesma qualificação profissional, m ediante 
Portaria do Presidente da Junta Comercial; 

f) Na inexistência do servidor qualificado pre­
visto na letra anterior, a substituição far-~e-á pelo 
Consultor Jurídico áo Governo do Território FedE­
ral do Amapá. 

Capitulo V 

Das Sessões do Plenário 

Al't. 33 - O Plenário da Junta Comercial, 
composto do Colégio de Vogais, órgão deliber&t n·o 
superior, fica incluído, para efeito de remuneração, 
nas disposições do Decreto nº 69.382, de 19 de 
outubro de 1971. 

Par.ágrafo Único: O número de sessões 01 di­
nárias não poderá exceder de 8 (oito) por mês. 

Art. 34 - · As sessões e-xtraordinárias não po­
derão exceder o núm ero de sessões ordinárias do 
Plenário. 

Art. 35 - Haverá sessões ordinárias do Ple­
nário até 2 (duas) vezes por semens; as sessões 
extraordinárias serão realizadas por convocação do 
P residente da Juota, por inicietiva própria ou a 
r equeri mento de 1/'J dos Vogais, sempre m otiva­
damente . 

§ 1. 0 - As sessões do Plenário serão pú b1icas, 
sa lvo as que têm p•Jr objetivo discutir e julgar as 
ma1!érias mencionadas no art. 11, itens I e li, alí­
neae «a», «b,,, «C» e «d» da lei 4 726, de 13 de julho 
de 1965, regulamentada no art. 14, itens XT, e XII, 
alín-eas «a », «b», KC» e «d», do Decre1o Federal n. 0 

57 .65 1, de 19 de janeiro de 1966, e outras de natu­
reza esbritamente edministr&tiva, quando então, a 
C'I'itérie> ào Presidente, pode1 ão ser de caráter pri­
vado. 
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§ 2.0 - S empre que h ou ve r irnpt!dimento p ll­
ra r.ealização da s Sessões designada s, essas re&li­
zar-se-ão no primeiro dia útil subsequente. 

Ar.t. 36 - As sessõ~s do Plenário serão disci­
plinadas no Regimento lGlterno. 

Capítulo VI 

Das S essões das Turmas 

A10t . :i7 - As turmas de vogai"S, ÓI b:.os d elibe­
rativos inferiores, ficam também i'nclu}dos, pa­
ra efeito de remeneração, nas disposições, do De ... 
ereto n.0 69.352, de 19 de outubro de 1971. 

Parágrafo Único: O número de se.o>sões ~xtraor­
dinhias, nã J poderá e xcedec ao número de sessões 
ordináriaP, totalizando, no m áxi mo, 8 (oito) sessões 
m en sais de qualquer natureza. 

Art. 38 - Haverá stssões o rdinárias das tur­
mas 2 (duas) vezes por semana; as sessões extra­
ordinárias serão realizadas por convocação do Pre­
sident e da turma, por iniciativa própria, cu a re­
qw~rimento de quoelquer um dos membros da tur­
ma, sempGe motivadamente. 

As s~ssões das tunnas serão J9Õblicas, salvo 
dete rminação em contrá rio do Presidente. 

§ 2.0 - Sempre que hou v-er imped imento para 
realizaçã o das sessõe>s designadas, essas reaiizac-s.:!­
ão no primeiro dia útil Subsequente. 

APt. 39 - As sessões das turmas serão dts<:"i­
plinadas no Regimento lpterno. 

Art. 40- Dos atos e d ecisões das tu rmas cabe 
rerur so interposto pelas par tes ou pela Procura<t>­
ria Regional , nos termos do a.rt . 53 dcs Lei n .0 

4.726, de 13 de julho de 196'5, regulamentado no 
art. 26 do Decreto Federal n.0 57.65 1, de 19 de 
janeiro de 19ü6. 

Capítulo VII 

Da•s Sessões das Delegacias 

Art. 41 - As sessões ordinárias e extraordi­
n árias das Delegacias serão realizadas em dia e 
h ora por elas designadas. 

Art. 42 - Para o julgamento das matériaf- de 
compe t ênc-ia das Delegacias aplicar-se-ão as nor­
mas regimentais das turmas . 

Art. 43 - É vedada nas sessões das Delaga ­
cias, a apreciação, discussão ou julgamento da ma­
t-é ria ou assunto que não seja ati nen te aos proces­
sos em julgamento. 

Capítulo Vfii 

Dos Afast a m entos e R e muneração 

Art. 44 - O P r esidente, Vice-Presidente e os 
vogais terão anualme>nte d7reito a 30 (trinta) dias 
consecutivos de férias regulamen~res. 

Art. 45 - O Presidente da Junt·a, Vice-Presi­
dente ou Vogal que não comparece r a 3 (três) 
sessões consecutivas ou 4 (quatro) inte!"peladas 
m ensalmen te, sem motivo justificado, pe11derá o 
ma·ndt&to. 

Art. 46 - Os vogais farão jus e diárias e 
transportes quando em objeto de serviço se afas­
tarem da sedoe. 

§ 1.o - O afastamento, para esse fim, se 
processará a t ravés da portaria do Presidente da 
Junta, em que se fará mell'Ção ao objetivo da 
viagem e aos d: as necessá rios ao desempenho da 
missão. 

§ 2º - Se o afastamento for do Presidente da 
Jun.t a Com ercial, esta será definido através de ato 
Covemamentel. 

Art. 47 - A gratificação do m embro que 
exer~a a função de Presidente da Junta será cal­
culada na fo rma pr!!vista no artigo 2.o, item 3.0 , 

§ 1.0 do Decreto n. 0 69.382, de 19 de outubro de 
1971. 

A,rt. 48 - A gratificação do Membro que 
exerça a função de Vice-Presidente da Junta ~erá 
acrescida de 20% da importância resultante de 
aplicação do percentual previsto no artigo 3º, § 1.o 
do precitado Decr.eto nº 69.:182, de 19 de outubl"o 
qe 1971, e baseado no art. 50 do Decre to 62.037 
de 29 de dezembro de 1967 que regulamenta a 
Junta Comerei~ do Distrit o Federal, e aplicá vel 
as demais Juntas Comerciais do Paip, «em-vi» da 
2.a portaria Ministerial n.0 93, de 30 de janeiro 
de 1968. 

Art. 49 - O Presidente da Junta, o 
Presidente e os demais Vogais farão j us a 
tifica ção, por Sessão a que compa recerem . 

Vice­
gl'a-

Art. 50 - O Presidente da Junta, o Vice­
Presidente e os Vogais r:ão perderão a 1 emune ­
ração a que fnzem jus, quando se auSEntarem de 
sues atividades em virtude de férias, 1!,ltO, caEe­
mento, doença comp rovada e se rviços obriga tálr ios 
por lei. 

Art. 51 - A cassação do mandato dos Vogais 
fa r-se-ão por não compa re cimento às se ssõe~, na 
forma do artigo 45 e nos casos de improbidade , 
omissões ou atos delituosos praticados no d Hem­
penho da fu nção, mediante proct-S80 em que se 
lhe tenha assegurado amplo direito de defEsa. 

Art. 52 -A presença do Presidente da Junta, 
do Vice-Presiden-te e dos Vogais aos a tos previs­
tos neste Regulamento, será cornpr.ovada c.través 
de assinatura do Livro de Presença. 

Art. 53 - O Vogal reprt!sentante da Uniãe 
deverá presta n contas de sua atuação per ante o 
Departamento Nacional de Registro do Comércio, 
de acordo com as normas que neRte sentido forem 
b aixadas. 

Capitulo IX 

Da Publicidade 

Art. 54 - Os atos da Junta ComerciaJ , con­
forme sua natureza serão publicados no Diário 
Oficia-l do Território. 

Art. 55 - É público o registro do comércio, 
pod Endo qualquer pessoa consultar os livros de 
regi'stro no h orário determinado por ato da Pre · 
11idência e obter os esclarecimentcs verbeis e as 
certidões que pedir, sem n ecessidad e de alegar 
interesse ou motivo. 

Parágrafo Único: N\ls consultas aos livros de 
registro e nos pedidos de esclarecimentos verbais 
de certidões , emitir-se-ão. obrigatoriamente, os 
nomes d os só'cios comandatárics, quando a omi~são 
estiver expressamente determinada nos documen­
tos. 

Capítulo X 

Da Dis~ribl)ição 

Art. 56 - A distri buição dos processos su jei­
tos a julgametl'l.OO será efetuada med~ante sorteio 
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fiscalizado pela Pr~sidência da Junta Comercial, 
procedendo-se à carga em liv'ro própri0, obedecida 
a ordem cronológica rie protocolo, que será também 
observada para a inclusão dos processos na pauta 
de julgamEnto das Turmas, das Delegacias e do 
Plenário. 

Art. 57 - Caberá ao Presidente da Junta 
dirimir as questões ou dúvidas que se suscitarem 
atinentes à distriobuição. 

Capítulo XI 

Da Suspeição 

Art. 58 - Os Vogais, Chefe da Procuradoria 
R~giooo.l ou em par.tes poderão suscita :, mediagte 
requerirneato ao Presidente da Junta Comercial, 
impedimento de vogal, fazendo ·o justi ficadamente, 
cabendo aquela autoridade decidir, «ad referendum, 
da maioria dos vogais pres€nt es. 

Parágrafo Único: Susc;tado o impedimento 
do Presidente da Junta ou de Tu rma , o requeri­
m ento será submetido , conforme o caso, à decisão 
do Plenário ou da Turma que aceita rá o.u rejeitará 
por mai oria de votos. 

Art. 59 -A suspeição é legítima fundada em: 

a) Particular interesse na de cisão do processo; 

b) Parentesco consanguíneo ou afim, com al­
guma das partes; 

c) Amizade íntima ou inimizade capita l com 
qualquer das partes; 

d) Interesses direto do vogal ou de quaJque.F 
de seus consanguíneos ou afins , até o 3.o grau, 
interesse direto em transação em que haja in'Strui­
do, ou esteja para intervir &lgurna das partes. 

Capítulo XII 

Disposições Gerais 

Art . 60 - A Junta Comercial poderá r equisi­
tar servidores federais de outros órgãos, na forma 
d a legislação em vigor. 

Art. 61 - Poderão ser constituídos comJSSOI!S 
ou grupos de trabalho incumbidos de elaborar es­
tudos sobre assuntos e maténia de interesses da 
Junta Comercial, m ediante re solução do Plenário. 

Parágraf0 Único: A constituição e o funciona ­
mento das comissões e grupos de trabalho obede­
cerão aos moldes e técnicas adotarias na adminis­
ção pública fPderal. 

Art. 62 - As ta xas e emolumentos cobrados 
pela Junta Comercial do Amapá, serão recolhidos 
diretamente ao Banco do Brasil S/ A à conta da 
receita da JUCAP, mediante guia, na forma da 
le-gislação em vigor. 

(continua no próximo número) 

Preço do exemplar: 

Cr$ 1,00 

Poder Judiciário 
Justiça dos Territórios 

Território Federal do Amapá 

Juiz de DiTeito ela Comarca de lhacapá 
Edital de Citação, com Prazo de 15 dias, na 

fc•rma abaixo: 

O Doutor José Clemenceau Pedrosa Maia, MM. 
Juiz de Direito da Comarca de Macapá , Capital do 
Territór.io Federal do Amapá, na forma da Lei etc ... 

Faz saber a todos os que o presente Edital 
com prazo de 15 dias virem, ou dele tiverem co­
nhecimento, que neste Juízo corre seus trâmites 
um processo em que é acusados Dulce Borges da 
Silva, corno incurso no art. 129 do Código Penal 
Brasileiro. 

E, como tenha o oficial de Justiça deste Juízo 
certificado não o h aver encontrado nesta Comarca, 
não sendo possível citá-lo pessoalmente, cita-o pelo 
presente a comparecer neste Juízo, no edifício do 
Forum desta Comarca, sito à Avenida Amazonas, 
n.0 26, esquina com a Rua Cel. Coriolano Jucá, 
nesta cidade, no dia 28.10.77, às 09:30 horas, afim 
de s er interroga do promo ver sua d dt- sa e ~er notifi­
cado das ult eri·o.res termos do proces ~ o, a que deverá 
comparecer, sob pena de revelia . Para conhecimento 
de todos é passado o presente Edital, cuja 2ª via fi­
caráafixada no lugar d e costume. Dado e passado 
n esta cidade, aos vinte dias do mês de setembro de 
hum mil novecentos e setenta e sete. Eu, Leandro 
Marques Alberto, E:scri vão em exeraício, subscrevi. 

José Cle menceau Pedrosa Maia 
Juiz de Direito 

.Tunta de Conciliação e Julgamento de Macapá 

Edital de Praça com prazo d e 20 dias 

O Doutor Ju\z do Trabalho, Pre&idente da 
Junta de Conciliação e Julgamento d e Macapá. 

Faz saber a todos quantos o presente Edital 
virem, ou d ele notícia tivenm qu e, no dia 26 de 
outubro de 1977, às 12:30 horas, na sede desta Junta, 
à Av. Duque r:le Caxias s/n, !.erão levados a público 
pregão de ve nda e arrematação, a quem oferecer o 
maior lance sj avaliação, o bem penhorado na execu­
ção movida por Emílio d os Santos Braga contra 
Pedro Almeida de So uza, bem esse encontrado à 
A v. Almirante Barroso n. 0 1997 - Santa Rita. e que 
é o seguinte: Uma bancada de sura de rodagem 
composta d e: banca construída de madeira , eixo 
comp•leto, motor m a rca GE, modelo B5K1008A, n .0 

HD-13786, trifase, motor de indução, em perfeito 
estado de fu ncionamento, o qual fo i avaliaào em 
Cr$ 1.500,00 (hum mil e quinhentoli: ocuzeiros). 

Quem pretender anrern atar ditos bens deverá 
comparecer no dia , hora e local acima mencionados, 
ficando ciente d e que de verá gafJantir o lance co m 
o sinal correspondente a 20% (vinte pc r C f nto) de 
seu valor. E, p ara que chegue ao conhecimento 
dos interessados, é passado o presente Edital, que 
será publicado no « Di&rio da Justiça» e afixado no 
lugar de costume, na sede desta Junta, de Macapá, 
28 de setembro de 1977.Eu, Paulo Vieira Borges, 
Oficial d e Justiça Avaliador dàtilografei. E eu, 
Euton Ramos, Diretor de Secretaria, subscrevo. 

Antonino Edson Botelho Oo.rdovil 
Juíz do Trabalho 


	

